












Consumo das famílias

A drástica situação do mercado de trabalho, o endividamento das famílias e o 

desmonte da política social constituem os ingredientes que conformam um dos mais 

graves quadros sociais da história recente do país. Assim, para além das medidas 

destinadas a recuperar o emprego, delineadas acima, cabe tomar inciativas que levem 

mais diretamente ao aumento da renda disponível das famílias. Nesse campo, quatro 

iniciativas são cruciais: a reafirmação da lei de valorização do salário mínimo, o 

fortalecimento do programa Bolsa Família, a renegociação de estoques específicos de 

dívidas com grande impacto na renda das famílias mais vulneráveis e a correção da 

tabela do Imposto de renda. Destaque-se que as três primeiras terão um impacto mais 

que proporcional nas regiões mais pobres do país, o Norte e o Nordeste.

O salário mínimo foi o maior instrumento de melhoria da distribuição da renda nos 
governos Lula e Dilma. Desde 2011, a nova lei de valorização – INPC do ano anterior 
+ variação do PIB de dois anos anteriores - permitiu ganhos reais, exceto em 2017 e 
2018 quando o reajuste foi contaminado pelas recessões de 2015 e 2016 e o governo 
Temer sequer repôs o INPC do ano anterior, registrando-se redução real do salário 
mínimo. A regra perde validade no exercício atual e o governo já sinalizou, no Projeto 
de Lei de Diretrizes Orçamentárias, que, para 2020, pretende definir o salário mínimo 
apenas pela reposição da inflação. No entanto, com vistas a estimular a retomada da 
economia, é crucial garantir a permanência da regra de reajuste real do salário 
mínimo. Na discussão das regras de reajuste do salário mínimo se contrapõem os 
objetivos fiscais e distributivos. A regra de reajuste pela inflação privilegia a 
dimensão fiscal, e o reajuste pelo PIB, a dimensão distributiva, enquanto a que usa o 
PIB per capita é intermediária. No caso brasileiro, a regra distributiva deveria ser 
mantida. Propõe-se, em síntese, que o salário mínimo seja reajustado pelo PIB de 
dois anos anteriores, mais o INPC do ano anterior, garantido ganho real mínimo de 
1% em caso de recessões.

Em países nos quais a distribuição da renda é melhor - como os europeus, por exemplo 

- a relação entre salário mínimo e salário médio varia entre 45% e 50%. No Brasil está 

em torno de 38%.  Cerca de 48 milhões de brasileiros com mais de 14 anos têm sua 

renda referenciada ao salário mínimo. Deste total, um grupo bastante numeroso de 

cerca de 23 milhões recebe seus rendimentos das transferências pagas pelo INSS, ou 

seja, da previdência e assistência social.




















